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“A marcha da civilização é caracterizada, exatamente, por semelhantes 
situações, a que genericamente podemos chamar de modernizações. Tais 
modernizações, a princípio isoladas e lentas, tornam-se depois mais rápidas 
e espalhadas, com o advento do capitalismo. Este é marcado pela 
tendência à internacionalização e depois à universalização das conquistas 
materiais e espiritual que, há cinco séculos, vem alterando o sentido da vida 
em todos os continentes, ainda que de forma desigual. Talvez por isso 
mesmo a idéia de progresso está sempre sujeita à reflexão e à crítica. O 
processo capitalista une, de forma desigual e combinada, paises ativos, dos 
quais se irradiam as grandes mudanças e que delas se beneficiam, e paises 
passivos, onde a grande maioria da humanidade vive na pobreza, segundo 
diversos graus de intensidade Modernização e agravamento da 
desigualdade têm sido uma constante, constituindo, aliás, o lado perverso 
da difusão do progresso sobre a face do planeta... O Brasil é um exemplo 
de país para o qual a modernidade, em todas as fases de sua história nos 
últimos cinco séculos, impõe-se, sobretudo, como abertura aos ventos de 
fora. Como essa abertura foi quase sempre ilimitada e sem freios, a 
modernidade à moda brasileira é igualmente sinônimo de abandono. É 
como se aqui não fosse possível adotar as inovações criadas no mundo se 
não como cópia do pólo criador e difusor de novidades (Europa, depois os 
EUA...). Esse comportamento reiterado pode dar a impressão, a quem o 
observa, de que a modernidade é sempre imitativa. Uma análise ainda mais 
profunda a partir do caso brasileiro levará a pensar que a idéia de adotar a 
modernidade tal qual postulada no centro seria também preconceituosa. 
Não se imitam culturas consideradas inferiores, enquanto são aceitos sem 
reflexão os princípios e as conseqüências daquelas consideradas 
superiores. No caso brasileiro, tal modernidade se impôs, ao longo dos 
séculos, aos modos de fazer, de ser e de pensar. Quanto ao fazer, é comum 
que se prefiram impor distorções a imaginar práticas menos danosas na 
condução dos destinos nacionais [...]“ (SANTOS, 1996). 

 



RESUMO 

A partir do ano de 2003, o governo federal brasileiro, seguindo “recomendações” dos 
organismos multilaterais da cooperação internacional, passou a implementar um 
programa de desenvolvimento sustentável de territórios rurais, cujo foco se 
direcionou, basicamente, para a organização e o fortalecimento da produção familiar 
e das classes rurais fragilizadas (acampados, assentados, comunidades 
quilombolas, índios etc). O Programa de Apoio ao Desenvolvimento Sustentável de 
Territórios Rurais “revelou” no Estado da Bahia 24 territórios rurais até o final de 
2006, tendo como estratégia principal a gestão social do processo de 
desenvolvimento, ou seja, a gradual inclusão das classes sociais rurais 
historicamente menos favorecidas ao processo de planejamento territorial. A 
pesquisa em questão buscou verificar se há compatibilidade entre o modelo de 
intervenção e a condição ideal de sustentabilidade para o desenvolvimento de 
determinado território rural, utilizando o caso do Território Velho Chico. Através da 
gestão social programada, avalia se é efetivo o Desenvolvimento Sustentável 
Territorial Rural (DSTR), primeiro, o Programado, pois a gestão social é estratégia 
(intervenção) para se alcançar um desenvolvimento sustentável - e, segundo, o 
Ideal, para o qual os aspectos da ruralidade local ou territorial representam os 
condicionantes mais importantes.  

Palavras-chave:  Ruralidade, Relações Sociais, Políticas Públicas, Planejamento, 
Agricultura Familiar, Território, Desenvolvimento Sustentável; Globalização. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

From the year 2003, the Brazilian federal government, following "recommendations" 
of multilateral international cooperation agencies, has implemented a program of 
sustainable development of rural areas, whose focus is directed, basically, for the 
organization and strengthening of family production and vulnerable rural classes 
(campers, settlers, maroon communities, Indians etc.). The Program of Support to 
Sustainable Development in Rural Areas "revealed" in the State of Bahia 24 rural 
areas by the end of 2006, with the core strategy to manage the social development 
process, namely the gradual inclusion of rural social classes historically less favored 
the process of territorial planning. The research in question sought check for 
compatibility between the type of intervention and the ideal condition for sustainable 
development of a rural area, using the case of the Territory Old Chico. Through social 
management program, assess whether it is effective Sustainable Development 
Territorial Development (DSTR), first, the program, because it is the social 
management strategy (intervention) to achieve sustainable development - and, 
second, the ideal for which aspects of the countryside local or regional constraints 
represent the most important. 
 
 
Keywords : Rural, Social Relations, Public Policy, Planning, Agriculture Family, 
Territory, Sustainable Development; Globalization. 
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